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       Prefeitura Municipal de Estiva

              Estado de Minas  Gerais

             Tel.: (35) 3462-1122         CNPJ 18 675 918 0001-04

           Avenida Prefeito Gabriel Rosa, n.º 177 – Centro

PROJETO DE LEI N° 010/2008

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO DE ESTIVA A CEDER BEM PÚBLICO MUNICIPAL QUE ESPECIFICA À SANTA CASA E MATERNIDADE NOSSA SENHORA DE FÁTIMA até que ocorra a reversÃO REFERIDA NO § 3.º do art. 1.º da Lei Municipal n.º 1019/03, com a redação dada pela Lei n.º 1021/03, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo de Estiva autorizado a ceder o uso do prédio de sua propriedade, situado na Rua Pereira, após averbação da construção na Escritura do Imóvel,a decisão do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e a constatação da sua capacidade plena de funcionamento,  conforme exige o § 3.º do art. 1.º da Lei Municipal n.º 1019/03, com a redação dada pela Lei n.º 1021/03, oportunidade  em que o imóvel reverterá à propriedade da Santa Casa e Maternidade Nossa Senhora de Fátima.

Art. 2.º - Caso ocorra a desativação ou a paralisação das atividades da Santa Casa e Maternidade Nossa Senhora de Fátima no período do art. 1.º desta lei, dar-se-á a reintegração, de posse do prédio cedido no prazo de 30 (trinta) dias, ficando o Poder Executivo desobriga do pagamento de qualquer indenização ou despesas inerentes às atividades à entidade cessionária, resguardado também o direito previsto no § 4.º do art. 1.º da Lei Municipal n.º 1019/03, com a redação dada pela Lei n.º 1021/03.

Art. 3.º - No período do art. 1.º desta lei, todas modificações necessárias à utilização do espaço cedido deverão ser solicitadas ao Poder Executivo, sendo que, após a sua execução, os benefícios incorporados ao imóvel passarão à posse do Município, sem qualquer direito a ressarcimento à cessionária, até que ocorra a reversão do imóvel para a propriedade da Santa Casa e Maternidade Nossa Senhora de Fátima, nos termos do § 3.º do art. 1.º da Lei Municipal n.º 1019/03, com a redação dada pela Lei n.º 1021/03.

Art. 4.º - No período do art. 1.º desta lei é facultado ao Poder Executivo exercer a verificação das condições do imóvel cedido e, se necessário, efetuar os procedimentos para sanar qualquer deficiência encontrada, uma vez que, até a ocorrência da reversão referida no § 3.º do art. 1.º da Lei Municipal n.º 1019/03, com a redação dada pela Lei n.º 1021/03, o imóvel será mantido pelo Município.

Art. 5.º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Estiva, 27 de março de 2008.

João Gualberto Rezende Júnior 

Prefeito de Estiva

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Ilustres vereadores,

A Cessão de uso de bem público constitui instituto de origem civil, mas de que o direito administrativo se apossou com relação aos órgãos públicos, largamente empregado não apenas no Brasil, consistente no empréstimo, ou na transferência provisória e gratuita da posse de um imóvel, edificado ou não, pertencente a um órgão público, cedente, a outro, de mesmo nível de governo ou de nível diverso, cessionário, com vista a possibilitar ao último alguma utilização institucional ou de interesse público.  Nada tem, portanto, com concessão alguma, nem com permissão alguma, nem com autorização de uso, como nada tem, muitíssimo menos, com doação.

Significando uma restrição de poder ao cedente em favor do cessionário, ainda que transitória, sempre significa uma cessão de interesse, ocasionalmente traduzível patrimonialmente, e por essa razão deve cercar-se de normas que atendam ao princípio da legalidade, ou seja, do disciplinamento por lei em sentido estrito, emanada ao menos pelo ente público cedente, eis que este se despoja temporariamente da possibilidade de uso do bem que cede, privando-se com isso de auferir rendimentos sobre o mesmo bem. 

É da essência desse instituto a gratuidade, ou de outro modo pode ver-se transmudado em outro, como locação, que nada tem nem com o direito administrativo nem com a finalidade eminentemente ideal e publicística que cerca a cessão. Não transfere a propriedade, mas apenas a posse útil, e de principal diferença com relação à permissão de uso é a sua característica de ser processada apenas entre entes públicos, enquanto aquela se processa entre poder público, permitente, e particular permissionário, além de que pode a permissão ser remunerada ou onerosa, enquanto que a cessão há de ser graciosa.

É imperioso enaltecer que a Cessão de uso de bem público referido nesta lei será temporário, ou seja, até que seja constatada a capacidade plena de funcionamento do imóvel, conforme exige o parágrafo 3.º do art. 1.º da Lei Municipal n.º 1019/03, com a redação dada pela Lei n.º 1021/03, oportunidade  em que o mesmo reverterá à propriedade da Santa Casa e Maternidade Nossa Senhora de Fátima.

A Santa Casa e Maternidade Nossa Senhora de Fátima é uma instituição respeitável e que vem prestando excelentes serviços na área de saúde e a nova sede virá ainda mais otimiza-los, para que efetivamente possa atender a maior número de munícipes.

Portanto, estas são as objetivas razões pelas quais, elaborado o projeto de lei, esperamos que possa merecer a habitual boa atenção e aprovação pelos membros dessa Egrégia Câmara Legislativa.

Prefeitura de Estiva, 27 de março de 2008.

João Gualberto Resende Júnior

Prefeito de Estiva
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